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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE
SOLUÇÕES DE SOFTWARE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA
BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - Embrapa E A CRP
TECNOLOGIA S.A

 

A EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA , empresa pública
federal, vinculada ao Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA, instituída por força do
disposto na Lei nº 5.851, de 7 de dezembro de 1972, alterada pela Lei 12.383/2011, com
Estatuto aprovado pelo Decreto 7.766, de 25 de junho de 2012, Estatuto alterado pela 8ª
Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 24 de Abril de 2024 e publicada no Diário
Oficial da União (DOU) de 25 de abril de 2024, edição nº 80, Seção 1, página 16, inscrita no
CNPJ sob nº 00.348.003/0001-10, com sede no Parque Estação Biológica – PqEB, Av. W3
Norte (final), s/nº, Edifício Sede, Brasília - DF, CEP 70770-901, doravante designada
simplesmente EMBRAPA, neste ato representada por sua Gerente Geral de Administração -
GADM, Em Exercício, Sr.a. LANA GOMES DA SILVA TIMO , portadora do CPF n.º
715.808.911-87, designada pela PORTARIA Nº 1436, de 27.10.2025 - BCA 50/2025 , em
conjunto com o Gerente Geral de Governança Corporativa e Informação - GCI, Sr. OSLEY
HUGO DE BORBA BRITO, portador do CPF nº 858.883.891-53, designado pela PORTARIA Nº
483, de 28.04.2025 - BCA 17/2025, cujos poderes de ambos foram delegados pela Deliberação
da Diretoria Executiva da Embrapa Nº 28, de 10/12/2024 - BCA Nº 63, de 16/12/2024, doravante
designada simplesmente Embrapa, e, de outro lado, a empresa CRP TECNOLOGIA S.A,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.990.948/0001-43, link: https://crptecnologia.com.br/, Email:
contato@crptecnologia.com.br, sediada na Avenida José de Brito Soares, s/n, Lote 05, Qd. X-
22, Sala 02-B Primeiro Piso, Setor Anhanguera, Araguaína TO, CEP: 77818-530, neste ato
representada por seu Diretor, o Sr. THIAGO SILVA TEIXEIRA , portador do CPF nº
008.404.481-04, e-mail: thiago.teixeira@crptecnologia.com.br, doravante designada
simplesmente CONTRATADA, resolveram celebrar o presente Contrato de prestação de
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serviços técnicos especializados em Desenvolvimento e Manutenção de soluções de software,
que se regerá pela da Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de
dezembro de 2016 e pelo Regimento Interno de Licitações, Contratos e Convênios (RILC) da
Embrapa, publicado D.O.U. 22/4/2024, Ed.. 77, Seção:1, pg. 6, doravante denominado
“Regulamento” e pelas seguintes cláusulas e condições.

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Instrumento tem por objeto Contratação de empresa para prestação de serviços
técnicos especializados em Desenvolvimento e Manutenção de soluções de software para a
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, que será executado nas condições
estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência para Aquisições de TIC Contratação
FSW (SEI nº 12785352), na Documentação de Habilitação CRP - PROPOSTA E ATESTADOS
(SEI nº 12942520) e na Publicação Resultado Licitação DOU (SEI nº 12998419), os quais
vinculam as partes, independentemente de transcrição.

1.1. O objeto da presente contratação é composto dos seguintes itens:

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UN QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
 Desenvolvimento e

Manutenção de Sistema de
Informação

Pontos de
Função (PF) 2.000 R$ 540,00 R$

1.080.000,00

2 Modelagem e Documentação
de Sistemas de Informação

Unidade de
Serviço Técnico

(UST)
700 R$ 147,00 R$

102.900,00

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

2. O presente contrato fundamenta-se na da Lei n.º 13.303/2016, na Instrução Normativa nº 5,
de 26 de maio de 2017, e e pela Norma nº 037.011.003.001 (Regulamento de Licitações,
Contratos e Convênios da Embrapa, D.O.U. 22/4/2024, Ed. 77, Seção:1, pg. 6, que vincula-se
para todos os fins de direito ao processo de contratação SEI nº 21148.011292/2024-97 e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato. O Preposto não pode acumular os papéis de Líder de
Manutenção Evolutiva e Líder de Suporte.

b. Atender prontamente a quaisquer orientações e exigências da equipe de fiscalização do
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Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

c. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;

d. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

e. Manter, durante toda a execução do Contrato, as mesmas condições da habilitação previstas
no Edital;

f. Cumprir os prazos e obrigações estabelecidas no Edital;

g. Caso deseje agendar alguma reunião com a CONTRATANTE, adicionalmente àquelas
previstas no presente Termo de Referência e Anexos, a CONTRATADA deverá solicitar à
CONTRATANTE com prazo mínimo de 48 horas;

h. Observar os processos de trabalho, políticas e normas internas do CONTRATANTE;

i. Dar conhecimento a todos os profissionais que venham a prestar serviços relacionados ao
objeto contratado, os processos de trabalho, políticas e normas internas do CONTRATANTE,
bem como zelar pela observância de tais instrumentos;

j. Quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para prestação dos Serviços
conforme especificado no Edital e Anexos;

k. Disponibilizar à CONTRATANTE e manter atualizada mensalmente a relação nominal dos
profissionais que atuarão no contrato em contato direto com a CONTRATANTE, incluindo CPF,
perfil profissional, papel na sustentação, acompanhada dos respectivos comprovantes de
qualificação técnica;

l. A Contratada deverá elaborar e manter atualizado o material para a passagem de
conhecimento e treinamento de novos profissionais que venham a prestar serviços para a
Embrapa. Esse material deverá ser revisado e atualizado pela Contratada durante todo o
período de vigência do contrato;

m. Manter os profissionais devidamente identificados por meio de crachá, quando em trabalho
nas dependências da CONTRATANTE;

n. Devolver, quando do término do contrato ou do desligamento de profissionais da equipe, os
crachás fornecidos pela CONTRATANTE. No caso de eventual extravio ou dano, a
CONTRATADA deverá ressarcir a CONTRATANTE;

o. Cuidar para que o preposto mantenha permanente contato com a unidade responsável pela
fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas à execução dos Serviços pelos
profissionais, e comande, coordene e controle a execução dos serviços contratados;
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p. Informar imediatamente à CONTRATANTE a ocorrência de transferência, remanejamento,
promoção ou demissão de profissional sob sua responsabilidade, para providências de revisão,
modificação ou revogação de privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos da
CONTRATANTE;

q. Assumir a responsabilidade, sem qualquer espécie de solidariedade por parte da
CONTRATANTE, por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na
legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, bem como pelos encargos
fiscais e comerciais resultantes da contratação e pelos decorrentes de eventual demanda
trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada
por prevenção, conexão ou contingência;

r. Assumir a responsabilidade, sem qualquer espécie de solidariedade por parte da
CONTRATANTE, por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
profissionais durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da
CONTRATANTE;

s. Responder por danos patrimoniais causados por profissionais da CONTRATADA durante a
execução dos serviços objeto do contrato;

t. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os Serviços de acordo com os Níveis de
Serviço estabelecidos no Edital e seus Anexos;

u. Reportar à CONTRATANTE imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidade
que possa comprometer a execução dos Serviços e o bom andamento das atividades da
CONTRATANTE;

v. Encaminhar à unidade fiscalizadora as notas fiscais/faturas dos Serviços prestados, emitidas
em conformidade com o fator de atendimento de Nível de Serviço previamente validado na
reunião mensal de acompanhamento, bem como comprovantes de seguros a serem prestados;

x. Providenciar, às suas custas, link de comunicação para acesso aos recursos computacionais
necessários à execução dos Serviços contratados, quando não fornecido pela CONTRATANTE;

y. O acesso poderá ser feito via VPN, ou similares, com a anuência da CONTRATANTE;

z. Manter em suas dependências e às suas custas ambiente computacional compatível com o
ambiente utilizado na CONTRATANTE;

 

3.1 O acesso poderá ser feito via VPN, ou similares, com a anuência da CONTRATANTE;

a. Executar os Serviços objeto da presente contratação, observando os requisitos estabelecidos
no processo de desenvolvimento de software PDSE
b. Assegurar a transferência de todas as obrigações contratuais ao sucessor, em caso de
venda, fusão, cisão, incorporação por novos controladores ou associação da CONTRATADA
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com outrem;

c. Assegurar a transferência de conhecimento de todas as documentações à nova
CONTRATADA, em caso de finalização de contrato;

d. Substituir, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, profissional cuja atuação,
permanência e/ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou
insatisfatórios às normas de disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público,
ou, ainda, incompatíveis com o exercício das funções que lhe foram atribuídas;

e. Adotar as providências necessárias para exclusão da CONTRATANTE da lide na hipótese de
haver ação judicial envolvendo terceiros, cujo objeto refira-se a Serviço prestado ou bem
fornecido à CONTRATANTE. Não obtendo êxito na exclusão, e, se houver condenação,
reembolsar a CONTRATANTE, no prazo de dez dias úteis, a contar da data do efetivo
pagamento, as importâncias que tenha sido ele obrigado a pagar;

f. Manter a regularidade de toda a documentação exigida para habilitação na licitação,
estabelecida no Edital e seus Anexos, durante todo o período de vigência contratual;

g. Repassar as informações e conhecimentos a uma nova CONTRATADA, quando da transição
para um novo contrato;

h. Realizar o repasse de conhecimento entre consultores, nos casos em que seja necessária a
substituição pela CONTRATADA de qualquer profissional alocado. O repasse de conhecimento
deverá ter o acompanhamento de um representante da Embrapa.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA Embrapa

4. Além de outras obrigações estipuladas neste Instrumento, em seus anexos ou nas leis
vigentes, particularmente na Lei nº 13.303/2016, constituem obrigações da Embrapa:

a. Cumprir com todas as suas obrigações e responsabilidades previstas no Edital e Anexos;

b. Expedir as Ordens de Serviço tempestivamente;

c. Cumprir os prazos e obrigações financeiras estabelecidas no Edital, desde que cumpridas
todas as formalidades e exigências por parte da CONTRATADA;

d. Indicar responsáveis pela gestão e fiscalização do Contrato;

e. Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências, equipamentos,
softwares e sistemas de informação da CONTRATANTE relacionados ao objeto do contrato,
desde que não incida em riscos à política de segurança da informação da CONTRATANTE;

f. Prestar tempestivamente as informações e esclarecimentos pertinentes solicitados pelos
profissionais da CONTRATADA;

g. Comunicar oficialmente à CONTRATADA acerca de quaisquer falhas verificadas no
cumprimento do Contrato;
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h. Fornecer crachás aos profissionais da CONTRATADA para acesso às dependências da
Embrapa;

i. Apresentar à CONTRATADA os processos de trabalho, políticas e normas internas
relacionadas ao objeto da contratação;

j. Acompanhar os Serviços previstos no escopo do Edital e Anexos de forma a reter
informações críticas de negócio, e estar apto a conduzir, de forma emergencial, os Serviços,
com vistas a mitigar riscos de descontinuidade destes e de dependência técnica de empresa
terceira;

k. Solicitar a indicação de outro profissional para exercer os papéis relacionados na seção
EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA caso os profissionais alocados pela CONTRATADA não
desempenhem satisfatoriamente as responsabilidades elencadas ou não possuam as
qualificações necessárias para cada papel;

l. Gerenciar e fiscalizar a execução do Contrato, de forma a garantir o fiel cumprimento de suas
cláusulas;

m. Recusar recebimento de qualquer bem ou serviço que estiver em desacordo com as
condições e as especificações estabelecidas no Contrato e na Ordem de Serviço;

n. Emitir termos circunstanciados de recebimento provisório, de recebimento definitivo ou de
recusa de bens ou serviços relacionados ao objeto contratado;

o. Aplicar à CONTRATADA, se necessário, as sanções administrativas e contratuais cabíveis,
garantida a ampla defesa e contraditório;

p. Manter o histórico de gerenciamento do Contrato nos autos do processo de fiscalização,
contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas da execução do
Contrato, por ordem cronológica;

q. Liberar as garantias prestadas pela CONTRATADA nos tempos contratualmente previstos;

r. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

 

CLÁUSULA QUINTA – NÍVEIS DE SERVIÇO

5. Os serviços contratados deverão ser executados de acordo com os padrões de qualidade,
disponibilidade e desempenho estipulados pela Embrapa, observados os níveis de serviço
descritos no Anexo I (Termo de Referência) deste Contrato.

5.1. O descumprimento dos níveis de serviço acarretará a aplicação dos índices de redução do
preço previstos no Anexo I (Termo de Referência) deste Contrato, sem prejuízo da aplicação
das penalidades previstas neste Contrato, quando cabíveis.

 

CLÁUSULA SEXTA – LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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6. A execução do objeto contratado respeitará as especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta apresentada pela CONTRATADA, respectivamente, Anexos I e II
deste Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONFIDENCIALIDADE

7. A CONTRATADA não poderá fazer uso do nome Embrapa, da marca Embrapa, da
expressão “a serviço da Embrapa” ou expressões similares, em especial em propagandas, em
seu Website, uniformes, veículos, ferramentas e equipamentos, de propriedade ou não da
CONTRATADA, salvo quando prévia e expressamente autorizada, por escrito, pela Embrapa.

7.1. Qualquer informação obtida pela Contratada, de informação, produto, processo, da
Embrapa, confidencial ou não, em razão da prestação do serviço, deverá ser mantida em sigilo.

7.2. A Contratada deverá garantir que seus empregados mantenham sigilo das informações
obtidas em razão da prestação de serviços.

7.3. A divulgação de qualquer informação ou utilização da marca Embrapa, pela contratada,
seus empregados, prepostos ou terceirizados, de forma indevida, gerará a multa compensatória
equivalente ao valor global deste Contrato, na forma do artigo 412 do Código Civil, sem prejuízo
de perdas e danos, eventualmente apurados e das demais penalidades previstas neste
instrumento

7.4. O valor da multa estabelecida será devida em relação a cada informação divulgada.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8. O crédito pelo qual ocorrerá a despesa do presente Contrato, consta na proposta
orçamentária da Embrapa para o Exercício de 2025, correndo à conta da Fonte de Recursos
3129000000, Natureza de Despesa 449040, Nota de Empenho SIAFI2025 2025NE001230 (SEI
nº 13026948), de 22/12/2025, bem como à conta da Fonte de Recursos 1000000000, Natureza
de Despesa 339040, Nota de Empenho SIAFI2025 2025NE001231 (SEI nº 13026981), de
22/12/2025, e futuras em ser emitidas, sob demanda, a título de reforço orçamentário.

8.1. As despesas para exercícios futuros, se for o caso, correrão à conta das dotações
orçamentárias indicadas por meio de apostilamento, mediante o respectivo empenho.

 

CLÁUSULA NONA - DO VALOR

9.1. O valor global anual deste contrato, considerando os 12 (doze) meses de vigência é de R$
1.182.900,00 (um milhão, cento e oitenta e dois mil e novecentos reais).

9.2. A CONTRATADA declara que nos preços propostos para a execução dos serviços foram
considerados todos os custos, insumos, despesas ordinárias diretas e indiretas, inclusive
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tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação para cumprir as disposições contratuais até o termo final deste
Contrato, não cabendo reivindicações a título de revisão de preço, compensação ou reembolso.

9.3. Na hipótese de o objeto ser, a critério da Embrapa, parcialmente executado e recebido, os
valores previstos nesta Cláusula serão proporcionalmente reduzidos, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.

9.4. Caso a Embrapa não demande o total do objeto previsto neste Contrato, não será devida
indenização à CONTRATADA.

9.5. A CONTRATADA deverá arcar com os ônus decorrentes de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso os
quantitativos previstos inicialmente em sua proposta não sejam satisfatórios para o atendimento
ao objeto deste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO FORMA DE PAGAMENTO EM FUNÇÃO DOS
RESULTADOS

10.1. Pagamento

Não será pago qualquer tipo de adicional a título de diárias, passagens, locomoção,
alimentação, encargos e quaisquer outros serviços não previstos no Contrato, Edital e seus
Anexos.

10.1.1. Formas de Pagamento

O pagamento será feito à CONTRATADA observando-se os seguintes pontos:

a. A CONTRATADA não receberá nenhum pagamento referente à Ordem de Serviço ou
Produto rejeitado(a) em definitivo e estará sujeita às sanções estabelecidas no Edital;

b. O valor da OS ou do Produto será calculado levando-se em conta os Índices de
Desempenho, de acordo com as Condições de Pagamento apresentadas no- Termo de
Referência do presente contrato

c. A emissão da Nota Fiscal pela CONTRATADA deverá ocorrer apenas após a emissão, pela
CONTRATANTE, dos Termos de Encerramento, incluindo o Termo de Avaliação da Qualidade
(TAQ) e o Termo de Recebimento Definitivo (TRD). O pagamento será realizado, em parcela
única, com base no serviço efetivamente executado e na entrega do produto previsto no Termo
de Abertura da OS, seja ele inferior ou superior ao inicialmente previsto, conforme especificado
no TAQ e de acordo com o modelo descrito no Termo de Referência.

d. A CONTRATANTE efetuará o pagamento por meio de crédito em conta bancária em até 10
(dez) dias úteis, a contar da data de emissão da Nota Fiscal/Fatura, condicionado o pagamento
ao Atesto de Prestação dos Serviços, pelo Gestor do Contrato, do cumprimento com as
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obrigações contratuais, em conformidade com a IN SEGES/MGI Nº 77/2022 | Regulamenta o
Art. 141 da NLLC 14.133/2021 - Ordem Cronológica de Pagamentos vigente;

e. O período de aferição corresponde ao intervalo entre o primeiro e o último dia do mês para
os produtos mensais;

f. O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal/fatura estiver com a vigência válida de
emissão;

g. A Nota Fiscal deverá ser entregue pela CONTRATADA para a CONTRATANTE no modelo
de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), em arquivo eletrônico de extensão “.pdf e .xml”;

h. A CONTRATADA deverá manter durante a vigência do Contrato as obrigações assumidas,
relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em especial
regularidade para com a Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
Fazenda Nacional (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão de
Quitação da Dívida Ativa da União), Débitos Trabalhistas, regularidade com a Receita
Distrital/Estadual e Municipal, devendo manter atualizado o registro no SICAF;

i. Na hipótese de irregularidade fiscal, a CONTRATADA deverá regularizar a sua situação
imediatamente, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus Anexos e
rescisão do Contrato;

j. A CONTRATADA entregará a Nota Fiscal/Fatura referente ao objeto deste Contrato, fazendo
constar, obrigatoriamente, o número e nome do Produto/Serviço a que se refere, nos termos
deste Termo de Referência, o nome e número do Banco, nome e número da agência e número
da conta corrente onde o pagamento será efetuado através de depósito;

k. Caso a Nota Fiscal/Fatura apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir
da data da sua regularização;

l. O Gestor do Contrato, ou pessoa por ele designada, deverá obrigatoriamente atestar que os
serviços descritos na Nota Fiscal enviada estão em conformidade e aptos para pagamento;

m. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a ajustes, multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos deste Contrato e demais Anexos do Edital;

n. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples;

o. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso;
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p. A Embrapa não acatará a negociação de duplicatas com bancos ou outras instituições
financeiras;

q. Caso não haja expediente na Embrapa no dia do vencimento da Nota Fiscal/fatura, fica o
pagamento prorrogado para o 1º dia útil subsequente.

 

10.2. Condições de Pagamento

1. A presente contratação possui mecanismos que possibilitam à CONTRATANTE remunerar
a CONTRATADA a medida do cumprimento dos níveis mínimos de serviço, de forma a
assegurar que os pagamentos sejam vinculados aos resultados entregues.

2. Esta seção descreve os índices e os respectivos níveis de serviço que serão utilizados
para avaliar o desempenho da CONTRATADA com relação aos serviços prestados. Estes
Índices de Desempenho refletem as expectativas da CONTRATANTE em relação aos
serviços contratados.

3. Para assegurar a perfeita aderência desses indicadores ao escopo, aos objetivos dos
serviços prestados e às expectativas da CONTRATANTE, estes poderão ser revisados
após um período mínimo de seis (6) meses a partir do início dos serviços contratados.
Novas revisões poderão ocorrer, sempre respeitando esse intervalo de seis meses. O
objetivo é garantir a medição de aspectos realmente relevantes para a qualidade do
serviço, promovendo benefícios mútuos para ambas as partes.

4. Os fatores de impacto deixarão de ter seu valor atualizado a partir do momento em que
incidir multa contratual com o mesmo motivo de incidência do fator de impacto. O valor da
OS ou etapa a ser pago, caso o serviço seja concluído e aceito, será calculado pelo último
fator de impacto, antes do início da aplicação da multa.

5. Para efeitos do cálculo apresentado da Remuneração Efetiva, o total mínimo do Índice de
Desempenho das OSs considerado é igual a 0,00 e máximo é igual a 1,00.

6. Para determinação do valor final da OS, devem ser considerados apenas os serviços
efetivamente prestados e artefatos entregues.

10.2.1. Condições de Pagamento para os Serviços de Desenvolvimento e Manutenção de
Sistemas de Informação

1. A volumetria base estimada para o Suporte e Sustentação dos serviços de atendimento a
chamados (Seção 3, subitem a do Termo de Referência) é de2000 Pontos de Função (PF)

2. A CONTRATANTE não se obriga a utilizar o total de Pontos de Função e Unidade de
Serviço Técnico previstos na seção3.3.5 Bens e/ou Serviços do Termo de Referência.

10.2.1.2. Remuneração Efetiva dos Serviços de Desenvolvimento
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Conforme seção 8.10 Pagamento do Anexo I - Termo de Referência a Remuneração Efetiva
referente aos Serviços de Desenvolvimento e Modelagem será conforme as medições em PF e
UST, recortado abaixo:

10.3 Pagamento

Não será pago qualquer tipo de adicional a título de diárias, passagens, locomoção,
alimentação, encargos e quaisquer outros serviços não previstos no Contrato, Edital e seus
Anexos.

 

10.3.1 Formas de Pagamento

O pagamento será feito à CONTRATADA observando-se os seguintes pontos:

1.O pagamento será efetuado apenas após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo
(TRD) de cada ordem de serviço (OS) correspondente, mediante apresentação da nota
fiscal/fatura correspondente.

2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser comunicando à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

3.O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

4.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

5.O pagamento somente será feito caso a CONTRATADA esteja com o registro do SICAF sem
pendências;

6.O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento
do serviço pela Embrapa, conforme cronograma de execução estabelecido, mediante
apresentação da Nota Fiscal, a qual devera ser apresentada, contendo os dados bancários
completos (no do Banco, da Agencia e da conta corrente).

7.Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, evitando, assim, efeitos
tributários sobre valor glosado pela Administração.

8.O pagamento será realizado através de Ordem de Pagamento Bancária, em conta e agência
bancária a serem especificadas pela Contratada na Nota Fiscal.
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9.Caso a Nota Fiscal/Fatura apresente incorreções, o prazo de pagamento será contado a partir
da data da sua regularização.

10.A suspensão do pagamento não autoriza a paralisação dos serviços, estando a Contratada
sujeita às penalidades cabíveis por inadimplemento, bem como a responder pelos danos e
prejuízos decorrentes, se assim proceder.

11. Caso não haja expediente na Embrapa no dia do vencimento da Nota Fiscal/fatura, fica o
pagamento prorrogado para o 1º dia útil subsequente.

12. Nenhum pagamento será feito à Contratada antes de paga a multa que lhe tenha sido
aplicada, salvo se a contratada concordar com a compensação de valores.

13. A Embrapa não acatará a negociação de duplicatas com bancos ou outras instituições
financeiras.

14. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter as seguintes informações:

a) o valor a pagar;
b) descrição detalhada do objeto executado e dos respectivos valores;
c) os dados do contrato, como número de registro;
d) período de referência da execução do objeto;
e) prazo de Validade;
f) data da emissão;
g) nome e número do CNPJ da Contratada, cuja regularidade fiscal tenha sido avaliada na fase
de habilitação, bem como o
número de inscrição na Fazenda Municipal e/ou Estadual, conforme o caso;
h) nome, telefone e e-mail do responsável pelo documento fiscal ou equivalente legal;
i) nome e número do banco e da agência, bem como o número da conta corrente da
Contratada, vinculada ao CNPJ constante do
documento fiscal ou equivalente legal, com respectivos dígitos verificadores;
j) tomador do serviço: Nome da Unidade da Embrapa tomadora do serviço;
k) CNPJ do tomador do serviço;
l) local de execução do objeto, emitindo-se um documento fiscal ou equivalente legal para cada
Município em que o serviço seja prestado, se for o caso;
m) código do serviço, nos termos da lista anexa à Lei Complementar no 116/2003, em
concordância com as informações inseridas na Declaração de Informações para Fornecimento -
DIF;
n) número de inscrição do contribuinte individual válido junto ao INSS (NIT ou PIS/PASEP); e
o) destaque das retenções tributárias aplicáveis, conforme estabelecido na DIF.

15. Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada estarão sujeitos, no que couber,
às retenções de tributos, nos termos da legislação tributária e com base nas informações
prestadas pelo Contratado. Em casos de dispensa ou benefício fiscal que implique em redução
ou eliminação da retenção de tributos, a Contratada fornecerá todos os documentos
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comprobatórios.

16. Caso a Contratada emita documento fiscal ou equivalente legal autorizado por Município
diferente daquele onde se localiza o estabelecimento da Embrapa tomadora do serviço e
destinatário da cobrança, deverá providenciar o cadastro junto à Secretaria Municipal de
Fazenda ou órgão equivalente do Município do estabelecimento tomador, salvo quando se
aplicar uma das exceções constantes dos incisos do artigo 3o da Lei Complementar Federal no
116/03. A inexistência desse cadastro ou o cadastro em item diverso do faturado não constitui
impeditivo ao processo de pagamento, mas um ônus a ser suportado pela Contratada, uma vez
que a Embrapa está obrigada a reter na fonte a quantia equivalente ao ISS dos serviços
faturados, conforme legislação aplicável.

17. O documento fiscal ou equivalente legal emitido pela Contratada deverá estar em
conformidade com a legislação do Município onde a Contratada esteja estabelecida, cuja
regularidade fiscal foi avaliada na etapa de habilitação, e com as normas regulamentares
aprovadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, especialmente no que tange à retenção
de tributos, sob pena de devolução do documento e interrupção do prazo para pagamento.

18. Ao documento fiscal ou equivalente legal deverão ser anexados:

a) certidões de regularidade fiscal exigidas na fase de habilitação;
b) comprovante de que a Contratada é optante do Simples Nacional, se for o caso;
c) em caso de isenção/imunidade tributária, documentos comprobatórios com a indicação do
dispositivo legal que ampara a
isenção/imunidade; e
d) demais documentos solicitados pelo Gestor do Contrato, necessários ao pagamento do
objeto contratado;

19.Além de outras hipóteses previstas em lei ou no Contrato, a Embrapa poderá descontar, do
montante expresso no documento fiscal ou equivalente legal, os valores referentes a multas,
indenizações apuradas em processo administrativo, bem como qualquer obrigação que decorra
do descumprimento da legislação pela Contratada.

20.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Embrapa, o
valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração ocorrerá desde a data de
seu vencimento até a data do efetivo pagamento. Nesse caso, os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês ou de 6% (seis por cento) ao ano,
mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP

Onde:
I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e aquela do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela em atraso.

 

10.3.2 Pagamento do Serviço de Modelagem de Sistema

As USTs realizadas nas ordens de serviço serão calculadas e mediante multiplicação do valor
da UST pela quantidade da ordem de serviço referente a tabela de UST.

10.3.3 Pagamento do Serviço de Desenvolvimento de Sistema

A percentagem da remuneração será calculada de acordo com as principais fases e tarefas do
ciclo de vida de desenvolvimento de sistemas de informação de acordo com o PDSE e tabela
constante neste Termo de Referência.

As ordens de serviço (OS) poderão contemplar a integralidade ou parcialidade do projeto a
depender da estratégia adotada pelo Gerente de projeto com a adequação a necessidade de
negócio.

De acordo com o processo de desenvolvimento de software da Embrapa, o projeto é dividido
em 03 macro etapas:

(a) planejamento com a Plano de Projeto, Product Backlog e Sprint Backlog, o faturamento está
limitado a 5% do valor total estimado na contagem de pontos de função multiplicado pelo valor
unitário do ponto de função;

(b) Iteração (que pode ser dividida em uma ou mais Sprints e pode entregar parte ou versões
completas do produto) e o faturamento está limitado a 90% do valor total estimado na contagem
de pontos de função e o valor unitário do ponto de função;

(c) encerramento da iteração compreende a estabilização da OS em 15 dias com 5% do valor
da OS.

 

Quadro 10.3.3 - Distribuição da remuneração por fase do ciclo de vida do projeto

Ratifica-se portanto que o planejamento das versões contidas no Plano de Projeto (PP) que
serão posteriormente divididas em iterações contidas no Sprint Backlog, que resultará nas
execuções das Sprints.

Caso a OS tenha um escopo fracionado nas fases e tarefas do PDSE, terão as distribuições de
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remuneração conforme quadro 8.10.3.

10.3. 4 Pagamento do Serviço de Manutenção de Sistema

O serviço de manutenção evolutiva, exclusivo dos sistemas em produção, deverá ser
contabilizado em pontos de função (PF) referente às funcionalidades incluídas, alteradas ou
excluídas da aplicação.

O valor a ser pago será o valor unitário do ponto de função (PF) multiplicado pela quantidade de
PF referentes à evolução constante na Ordem de Serviço (OS).

 

10.5 Propriedade Intelectual dos Produtos e Serviços

10.5.1Serão de propriedade da Embrapa todos os produtos gerados na vigência deste contrato,
em conformidade com o artigo 80 da Lei 13303/2016, com a Lei 9609/98, que dispõe sobre
propriedade intelectual de programa de computador e com a Lei 9610/98, que dispõe sobre
direito autoral, sendo vedada qualquer comercialização destes por parte da CONTRATADA.
Portanto, a CONTRATADA deverá ceder à Embrapa, mediante cláusula contratual:

1. O direito de propriedade intelectual dos sistemas de informação desenvolvidos e das
partes em desenvolvimento, de forma permanente, permitindo à Embrapa a qualquer
tempo distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações de licenças restritivas.

2. O projeto, suas especificações técnicas, incluindo os dados, documentos e informações
pertinentes à tecnologia tais como produtos de Sistemas de informação, programas-fonte,
classes e componentes, relatórios, diagramas, fluxogramas, modelos e arquivos.

3. Os direitos permanentes de instalação e uso dos sistemas de informação, incluindo as
licenças de uso das ferramentas de produtividade utilizadas para o desenvolvimento do
sistema de informação e necessárias para sua manutenção corretiva e/ou evolutiva e
todos os arquivos e programas necessários ao funcionamento dos sistemas de
informação.

4. Os direitos permanentes de uso e instalação sobre todas as adequações aos sistemas de
informação e atualizações corretivas ou a arquivos e rotinas a ele associadas,
desenvolvidas em decorrência do Contrato, sem ônus adicionais à Embrapa.

5. Os direitos a serviços de suporte à instalação, administração e uso dos sistemas de
informação e de arquivos auxiliares durante todo o período de vigência do Contrato, sem
ônus adicionais à Embrapa.

10.5.2. CONTRATADA se compromete a repassar para a Embrapa e/ou para outra empresa por
esta indicada, todo o conhecimento e técnicas utilizados na execução dos serviços.

10.5.3. A utilização de soluções ou componentes proprietários da CONTRATADA ou de
terceiros no desenvolvimento do sistema de informação ou quaisquer artefatos relacionados ao
presente contrato, que possam afetar a propriedade do produto, deverá ser formalmente
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autorizada pela Embrapa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE

11.1 - Os preços unitários contratados para os Serviços de Suporte e Manutenção, poderão ser
reajustados a cada 12 (doze) meses após a data de assinatura do contrato, utilizando-se o
índice previsto no art. 24 da IN nº 01/2019/SGD/ME, ou seja, o Índice de Custos de Tecnologia
da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA.

a. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA, a ser formulada
quando adquirido o direito ao reajuste;

b. A CONTRATADA poderá exercer, perante o CONTRATANTE, seu direito ao reajuste dos
preços do Contrato até a data da prorrogação contratual subsequente;

c. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato sem
pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito de reajustar;

d. Se a vigência do Contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o
decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital;

e. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

f. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um ano); ou

g. Em data futura, desde que acordada entre as Partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros.

h. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data da solicitação da CONTRATADA;

i. A CONTRATANTE poderá realizar pesquisa para assegurar-se de que os preços contratados
(e reajustados) são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a
continuidade da contratação mais vantajosa;

j. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação em
vigor. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do valor remanescente;

k. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado a atualização do
índice de reajuste adotado, a CONTRATADA deverá solicitar a inserção de cláusula no termo
aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja
divulgado o novo índice, sob pena de preclusão;

l. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao Contrato.

11.2. Para fins deste Contrato, será presumido a abdicação do direito de requerer o reajuste,
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nas seguintes hipóteses:

I - a prorrogação do instrumento sem registrar formalmente o pedido de reajuste antes da
celebração do termo aditivo;

II - Não solicitação de reajuste até 90 (noventa) dias após a data que se completa a anualidade
contratual;

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – MATRIZ DE RISCOS

12. A Embrapa e a CONTRATADA, tendo como premissa a obtenção do melhor custo
contratual mediante a alocação do risco à parte com maior capacidade para geri-lo e absorvê-
lo, identificam os riscos decorrentes da relação contratual e, sem prejuízo de outras previsões
contratuais, estabelecem os respectivos responsáveis na Matriz de Riscos constante do Anexo
IV deste Contrato, se for o caso.

12.1. É vedada a celebração de aditivos visando o reequilíbrio econômico financeiro do contrato
decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz de Riscos, como de
responsabilidade da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA CONTRATUAL

13. A CONTRATADA prestará, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da Contratação,
garantia contratual no percentual de 5% (cinco por cento) do valor global deste Contrato, sob
pena de aplicação de penalidade nos termos deste instrumento, observadas as condições para
sua aceitação estipuladas nos incisos abaixo, que lhe será devolvida após a verificação do
cumprimento fiel, correto e integral dos termos contratuais.

I. Caução em dinheiro: deverá ser depositada em favor da Embrapa, de acordo com as
orientações que serão fornecidas quando da referida convocação;

II. Seguro Garantia: a Apólice de Seguro deverá ser emitida por Instituição autorizada pela
SUSEP a operar no mercado securitário, que não se encontre sob regime de Direção Fiscal,
Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou Fiscalização Especial, e que não esteja cumprindo
penalidade de suspensão imposta pela SUSEP:

a) O Instrumento de Apólice de Seguro deve prever expressamente:

a.1) responsabilidade da seguradora por todas e quaisquer multas de caráter sancionatório
aplicadas à CONTRATADA;

a.2) vigência pelo prazo contratual;

a.3) prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do término da vigência contratual, para
apuração de eventual inadimplemento da CONTRATADA - ocorrido durante a vigência
contratual -, e para a comunicação da expectativa de sinistro ou do efetivo aviso de sinistro,
observados os prazos prescricionais pertinentes.
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III. Fiança Bancária: a Carta de Fiança deverá ser emitida por Instituição Financeira autorizada
pelo Banco Central do Brasil - BACEN para funcionar no Brasil e que não se encontre em
processo de liquidação extrajudicial ou de intervenção do BACEN:

a) O Instrumento de Fiança deve prever expressamente:

a.1) renúncia expressa, pelo fiador, ao benefício de ordem disposto no artigo 827 do Código
Civil;

a.2) vigência pelo prazo contratual;

a.3) prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do término da vigência contratual, para
apuração de eventual inadimplemento da CONTRATADA - ocorrido durante a vigência
contratual -, e para a comunicação do inadimplemento à Instituição Financeira, observados os
prazos prescricionais pertinentes.

13.1. O prazo previsto para a apresentação da garantia poderá ser prorrogado, por igual
período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o respectivo transcurso, e desde que
ocorra motivo justificado e aceito pela Embrapa.

13.2. Havendo majoração do preço contratado, decorrente de reajuste, repactuação ou revisão
de preços causada por alterações na legislação tributária, deverá ocorrer a atualização da
garantia.

13.3. Nos casos que demandem a complementação ou renovação da garantia, tais como
alteração do objeto (aditivo quantitativo ou qualitativo), prorrogação contratual, dentre outros, a
CONTRATADA deverá providenciá-la no prazo de 10 (dez) dias a contar da data do fato
gerador.

13.4. Sempre que o contrato for garantido por fiança bancária ou seguro garantia, a
CONTRATADA deve obter do garantidor anuência em relação à manutenção da garantia, no
prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura do aditivo ou recebimento de carta de
apostilamento, conforme o caso.

13.5. Recusando-se o garantidor a manter a garantia, cabe ao CONTRATADO obter nova
garantia no mesmo prazo da apresentação da garantia original.

13.6 GARANTIA DOS SERVIÇOS (OBJETO)

a A garantia dos serviços prestados compreende todo o período de vigência contratual e os 6
(seis) meses subsequentes ao término do contrato.

b. O prazo para correção dos incidentes cobertos pela garantia está definido REFERENCIAR O
ITEM DE CORREÇÃO DE DEFEITOS.

c. Durante a garantia, os serviços deverão ser prestados nas mesmas condições contratuais,
desde que os códigos-fontes não tenham sido alterados por agente externo à contratada.

d. Em situações emergenciais, a EMBRAPA poderá alterar os códigos-fontes dos sistemas,
devendo comunicar as alterações à contratada até o segundo dia útil subsequente à alteração,
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sem que haja prejuízo da garantia anteriormente mencionada;

e. Para demandas de garantia, serão abertas Ordens de Serviço sem custo para a EMBRAPA,
devendo ser respeitados os prazos e níveis mínimos de serviço exigidos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONDUTA ÉTICA DAS PARTES

14. A CONTRATADA e a Embrapa comprometem-se a manter a integridade nas relações
público-privadas, agindo de boa-fé e de acordo com os princípios da moralidade administrativa
e da impessoalidade, além de pautar sua conduta por preceitos éticos e, em especial, por sua
responsabilidade socioambiental.

14.1. Em atendimento ao disposto no caput desta Cláusula, a CONTRATADA obriga-se,
inclusive:

I. não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem indevida, seja pecuniária ou de outra natureza, consistente em fraude, ato de
corrupção ou qualquer outra violação de dever legal, relacionada com este Contrato, bem como
a tomar todas as medidas ao seu alcance para impedir administradores, empregados, agentes,
representantes, fornecedores, contratados ou subcontratados, seus ou de suas controladas, de
fazê-lo;

II. impedir o favorecimento ou a participação de empregado ou dirigente da Embrapa na
execução do objeto do presente Contrato;

III. providenciar para que não sejam alocados, na execução dos serviços, familiares de dirigente
ou de empregado da Embrapa, considerando-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau;

IV. observar a Política para Transações com Partes Relacionadas e o Código de Ética da
Embrapa vigentes ao tempo da contratação, assegurando-se de que seus representantes,
administradores e todos os profissionais envolvidos na execução do objeto pautem seu
comportamento e sua atuação pelos princípios neles constantes; e

V. adotar, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de
otimização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da poluição.

14.2. Verificada uma das situações mencionadas nos incisos II e III do Parágrafo Primeiro desta
Cláusula, compete à CONTRATADA afastar imediatamente da execução do Contrato os
agentes que impliquem a ocorrência dos impedimentos e favorecimentos aludidos, além de
comunicar tal fato à Embrapa, sem prejuízo de apuração de sua responsabilidade, caso tenha
agido de má-fé.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

15. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações contratuais assumidas, ou
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a infringência dos preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação das seguintes penalidades:

I - advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas de pouca gravidade;

II- Pelo atraso na entrega do objeto (produtos e/ou serviços) em relação ao prazo estipulado,
sujeitar-se-á a CONTRATADA ao pagamento de multa de mora calculada à razão de 1% (um
por cento) ao dia (dia corrido), sobre o valor global mensal , até o limite de 30%, o que poderá
levar à rescisão deste Contrato;

III- Pela não entrega do objeto (produtos e/ou serviços), caracterizada por atraso igual ou
superior a 30 (trinta) dias sem que haja manifestação aceita pela Embrapa ou por qualquer outra
infração que leve à rescisão contratual sujeitar-se-á a CONTRATADA, além da multa de mora
apurada, ao pagamento de multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
deste Contrato;

 

15.1. Sem prejuízo das multas e demais penalidades cabíveis, a depender da gravidade da
conduta punível, a Contratada poderá ser penalizada com sanção de suspensão do direito de
licitar e de contratar com a Embrapa, de que trata o inciso III, art. 83, da Lei n.º 13.303/16, por
até 2 (dois) anos;

15.2. A penalidade de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Embrapa também
poderá ser aplicada às sociedades ou profissionais que:

I. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

III. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Embrapa em virtude de atos
ilícitos praticados.

15.3. As multas acima estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando
o seu total limitado a 50% (cinquenta por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e
danos cabíveis.

15.4. As sanções de natureza pecuniária serão executadas observando-se a seguinte
prioridade:

I - Recolhidas à Conta Única da da União, por meio de G.R.U, espontaneamente;

II - Executadas das garantias prestadas;

III - Compensadas com créditos que, eventualmente a CONTRATADA tenha a receber;

IV - formas de cobrança previstos em Lei;

15.5. A Embrapa poderá combinar os métodos de liquidação das penalidades pecuniárias,
visando a integralidade dos valores devidos e poderá reter créditos suficientes para o
pagamento de eventuais multas e penalidades pecuniárias, até que seja concluído o processo
de aplicação de penalidades.
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15.6. As penalidades previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a
ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos
fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados.

15.7. As partes concordam e reconhecem a legitimidade do processo de aplicação penalidade,
cujo rito será o seguinte:

15.8. A aplicação de penalidades observará o PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO
– PAA, constante do Capítulo X do Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da
Embrapa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

16. O acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos itens será feita por cada equipe
(Fiscais Requisitantes, Fiscais Técnicos, Fiscais Administrativos) da CONTRATANTE
participante, através de empregados formalmente designados na forma da Lei 13.303 art. 40,
inciso VIII, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando o fornecimento
conforme o especificado, observando o Edital e seus Anexos, bem como o Instrumento
Contratual e os documentos que o integram.

16.1. À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação do objeto
deste contrato e de tudo dará ciência à Contratada, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou
fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com o objeto contratual.

16.2. A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, até
mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições
técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica responsabilidade da Embrapa ou de seus empregados, conforme previsão do art. 47, §
2º da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017.

16.3. A Embrapa, sempre que entender pertinente, realizará consulta ao Registro do
CEIS/CNEP/CEPIM (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e Cadastro
Nacional das Empresas Punidas/ Cadastro de Entidades Privadas sem fins Lucrativos), para
verificar se existe ocorrência de sanções que restrinjam o direito de a empresa participar de
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública ou a existência de penalidades
aplicadas pela Administração Pública com base na Lei 12.846/2013.

16.4. A Embrapa poderá promover as diligências que entender necessárias para verificar a
aderência da CONTRATADA à legislação anticorrupção.

16.5. A ausência de fiscalização por parte da Embrapa não eximirá a CONTRATADA das
responsabilidades previstas neste contrato;

16.6. A comunicação entre a fiscalização e a CONTRATADA será realizada através de
correspondência oficial ou por meio que garanta o registro do conteúdo e de seu recebimento;

16.6.1. A Contratada deverá confirmar o recebimento de e-mail, sempre que a comunicação se
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dê por esse meio.

16.7. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da
fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atender prontamente
às solicitações que lhe forem efetuadas, ou, em caso de impossibilidade, justificar por escrito.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RECEBIMENTO DO OBJETO

17. Conforme a Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, a Embrapa
efetuará o recebimento do objeto por meio do fiscal técnico do contrato (recebimento provisório)
e por meio do gestor do contrato (recebimento definitivo), observado o disposto no Anexo I
(Termo de Referência) deste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

18. O presente Contrato poderá ser extinto de acordo com as hipóteses previstas na legislação,
e ainda:

I. Consensualmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada da Embrapa, mediante
aviso prévio por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias ou de prazo menor a
ser negociado pelas partes à época da rescisão, considerando os seguintes aspectos a serem
justificados:

a) A Embrapa tenha interesse na extinção do contrato;

b) a rescisão não decorra de falha na execução do serviço;

c) Não exista mais interesse pelo serviço, na Embrapa;

II. em razão do inadimplemento total ou parcial de qualquer de suas obrigações;

III. na ausência de liberação, por parte da Embrapa, de área, local, objeto ou documentos
necessários à sua execução, nos prazos contratuais;

IV. em virtude da suspensão da execução do Contrato, por ordem escrita da Embrapa, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo;

V. quando for decretada a falência da CONTRATADA;

VI. caso a CONTRATADA perca uma das condições de habilitação exigidas quando da
contratação;

VII. na hipótese de descumprimento do previsto na Cláusula de Cessão de Contrato ou de
Crédito, Sucessão Contratual e Subcontratação;

VIII. caso a CONTRATADA seja declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito
Federal;

IX. caso a CONTRATADA seja impedida de contratar e licitar com a União, na forma do artigo
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7º da Lei 10.520/2005;

X. em função da suspensão do direito de a CONTRATADA licitar ou contratar com a Embrapa;

XI. na hipótese de caracterização de ato lesivo à Administração Pública, nos termos da Lei nº
12.846/2013, cometido pela CONTRATADA no processo de contratação ou por ocasião da
execução contratual;

XII. em razão da dissolução da CONTRATADA;

XIII. quando da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado,
impeditivo da execução do Contrato.

XIV. quando aplicada penalidade de Multa de mora e não houver o recolhimento do valor
devido;

XV. quando as multas contratuais atingirem seus limites, na forma deste Contrato, sem que a
contratada tenha retornado à regularidade do serviço ou à adequação do comportamento.

XVI. por determinação judicial.

XVII. Quando caso a Embrapa não disponha de orçamento suficiente para arcar com a
manutenção do serviço, em razão de contingenciamento orçamentário.

18.1. Caracteriza o inadimplemento das obrigações de pagamento pecuniário do presente
Contrato, a mora superior a 90 (noventa) dias.

18.2. Os casos de extinção contratual convencionados no caput desta Cláusula deverão ser
precedidos de notificação escrita à outra parte do Contrato, e de oportunidade de defesa,
dispensada a necessidade de interpelação judicial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VIGÊNCIA

19. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses com início na data da última
assinatura aposta pelos representantes das partes, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos, até o limite de 5 anos, nos termos do art. 71 da Lei 13.303, de 30 de junho
de 2016.

19.2. A CONTRATADA deverá, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação do
Gestor do Contrato, apresentar, por intermédio do seu Representante Legal, sua manifestação
sobre a prorrogação do Contrato.

19.3. Independente da notificação do parágrafo anterior, a CONTRATADA deverá comunicar,
ao Gestor Contratual, seu interesse quanto à prorrogação do contrato, em até 90 (noventa) dias
antes do término de cada período de vigência contratual.

19.4. Caso a CONTRATADA se recuse a celebrar aditivo contratual de prorrogação, tendo
antes manifestado sua intenção de prorrogar o Contrato ou deixado de manifestar seu propósito
de não prorrogar no prazo estabelecido nesta Cláusula, ficará sujeito às penalidades previstas
na Cláusula de Penalidades.
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19.5. A formalização da prorrogação será efetuada por meio de Termo Aditivo.

19.6. A Contratada não tem direito à prorrogação deste Contrato, ficando, a critério da Embrapa,
sua manutenção ou não, independentemente de justificativa;

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ACESSO E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

20. As partes assumem o compromisso de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade, relativos ao tratamento de dados pessoais, nos meios físicos e digitais, devendo,
para tanto, adotar medidas corretas de segurança sob o aspecto técnico, jurídico e
administrativo, e observar que:

I. Eventual tratamento de dados em razão do presente Contrato deverá ser realizado conforme
os parâmetros previstos na legislação, especialmente na Lei n° 13.709/2018 – Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD, dentro de propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados
ao titular;

II. O tratamento será limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades
contratuais e, caso seja necessário, ao cumprimento de suas obrigações legais ou regulatórias,
sejam de ordem principal ou acessória, observando-se que, em caso de necessidade de coleta
de dados pessoais, esta será realizada mediante prévia aprovação da Embrapa,
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos casos
em que a legislação dispense tal medida;

III. A CONTRATADA deverá seguir as instruções recebidas da Embrapa em relação ao
tratamento de dados pessoais;

IV. A CONTRATADA se responsabilizará como “Controladora de dados” no caso do tratamento
de dados para o cumprimento de suas obrigações legais ou regulatórias, devendo obedecer aos
parâmetros previstos na legislação;

V. Os dados coletados somente poderão ser utilizados pelas partes, seus representantes,
empregados e prestadores de serviços diretamente alocados na execução contratual, sendo
que, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins, sem a
prévia autorização Embrapa, ou caso haja alguma ordem judicial, observando-se as medidas
legalmente previstas para tanto;

VI. A CONTRATADA deve manter a confidencialidade dos dados pessoais obtidos em razão do
presente contrato, devendo adotar as medidas técnicas e administrativas adequadas e
necessárias, visando assegurar a proteção dos dados, nos termos do artigo 46 da LGPD, de
modo a garantir um nível apropriado de segurança e a prevenção e mitigação de eventuais
riscos;

VII. Os dados deverão ser armazenados de maneira segura pela CONTRATADA, que utilizará
recursos de segurança da informação e tecnologia adequados, inclusive quanto a mecanismos
de detecção e prevenção de ataques cibernéticos e incidentes de segurança da informação.
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VIII. A CONTRATADA dará conhecimento formal para seus empregados e/ou prestadores de
serviço acerca das disposições previstas nesta Cláusula e na Cláusula de Sigilo das
Informações, responsabilizando-se por eventual uso indevido dos dados pessoais, bem como
por quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados.

IX. A Embrapa possui direito de regresso em face da CONTRATADA em razão de eventuais
danos causados por este em decorrência do descumprimento das responsabilidades e
obrigações previstas no âmbito deste contrato e da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais;

X. A CONTRATADA deverá disponibilizar ao titular do dado um canal ou sistema em que seja
garantida consulta facilitada e gratuita sobre a forma, a duração do tratamento e a integralidade
de seus dados pessoais.

XI. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à Embrapa todas as solicitações recebidas
em razão do exercício dos direitos pelo titular dos dados relacionados a este Contrato, seguindo
as orientações fixadas pela Embrapa e pela legislação em vigor para o adequado
endereçamento das demandas.

XII. A CONTRATADA deverá manter registro de todas as operações de tratamento de dados
pessoais que realizar no âmbito do Contrato disponibilizando, sempre que solicitado pela
Embrapa, as informações necessárias à produção do Relatório de Impacto de Dados Pessoais,
disposto no artigo 5º, XVII, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

XIII. Qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação ou vazamento de dados
pessoais deverá ser prontamente comunicado à Embrapa, informando-se também todas as
providências adotadas e os dados pessoais eventualmente afetados, cabendo à CONTRATADA
disponibilizar as informações e documentos solicitados e colaborar com qualquer investigação
ou auditoria que venha a ser realizada.

XIV. Ao final da vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá eliminar de sua base de
informações todo e qualquer dado pessoal que tenha tido acesso em razão da execução do
objeto contratado, salvo quando tenha que manter a informação para o cumprimento de
obrigação legal.

20.1. As Partes reconhecem que, se durante a execução do Contrato armazenarem, coletarem,
tratarem ou de qualquer outra forma processarem dados pessoais, no sentido dado pela
legislação vigente aplicável, a Embrapa será considerada “Controladora de Dados”, e a
CONTRATADA “Operadora” ou “Processadora de Dados”, salvo nas situações expressas em
contrário neste Contrato. Contudo, caso a CONTRATADA descumpra as obrigações previstas
na legislação de proteção de dados ou as instruções da Embrapa, será equiparada a
“Controladora de Dados”, inclusive para fins de sua responsabilização por eventuais danos
causados.

20.2. Caso a CONTRATADA disponibilize dados de terceiros, além das obrigações no caput
desta Cláusula, deve se responsabilizar por eventuais danos que a Embrapa venha a sofrer em
decorrência de uso indevido de dados pessoais por parte da CONTRATADA, sempre que ficar
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comprovado que houve falha de segurança técnica e administrativa, descumprimento de regras
previstas na legislação de proteção à privacidade e dados pessoais, e das orientações da
Embrapa, sem prejuízo das penalidades deste contrato.

20.3. A assinatura deste Contrato importa na manifestação de inequívoco consentimento do
titular, seja ele pessoa física direta ou indiretamente relacionada à CONTRATADA, inclusive
sócios, representantes legais, empregados, contratados e/ou terceirizados, quando for o caso,
dos dados pessoais que tenham se tornados públicos como condição para participação na
licitação e para contratação, para tratamento pela Embrapa, na forma da Lei nº 13.709/2018.
Poderão ser solicitados pela Embrapa dados pessoais adicionais a fim de viabilizar o
cumprimento de obrigação legal.

20.4. Os representantes legais signatários do presente autorizam a divulgação dos dados
pessoais expressamente contidos nos documentos decorrentes do procedimento de
contratação, tais como nome, CPF, e-mail, telefone e cargo, para fins de publicidade das
contratações administrativas no site institucional da Embrapa e em cumprimento à Lei nº
12.527/ 2011 (Lei de Acesso à Informação).

20.5. As partes comprometem-se a coletar o consentimento, quando necessário, conforme
previsto na Lei no 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), bem como informar
os titulares dos dados pessoais mencionados no presente instrumento, para as finalidades
descritas no parágrafo acima.

20.6. Toda informação referente à CONTRATANTE, da qual a equipe de suporte e sustentação
venha a tomar conhecimento no decorrer da prestação dos serviços, não poderá ser divulgada
a terceiros sem o consentimento expresso da CONTRATANTE. Além disso, todos os membros
da equipe deverão assinar um Termo de Confidencialidade no momento de sua alocação no
contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

21. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, sendo permitida a subcontratação
de parcelas específicas do serviço, se assim dispor o Termo de Referência/Projeto Básico.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

22. O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nas hipóteses
disciplinadas no art. 81 da Lei nº 13.303/2016, entre outras legal ou contratualmente previstas,
observando-se que:

I. as alterações devem preservar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato; e

II. é vedada a modificação contratual que desnature o objeto da contratação ou afete as
condições essenciais previstas no Termo de Referência (Anexo I deste Contrato).

22.1. todas as alterações contratuais deverão ser formalizadas por processo administrativo
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formal, no qual estarão contidas todas as justificativas técnicas e documentação comprobatória
da necessidade de alteração do ajuste.

22.2. As alterações deste Contrato deverão ser formalizadas por Termo Aditivo.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – CESSÃO DE CONTRATO OU DE CRÉDITO,
SUCESSÃO CONTRATUAL E SUBCONTRATAÇÃO

23. É vedada a cessão deste Contrato, total ou parcialmente, ou de qualquer crédito dele
decorrente, bem como a emissão, por parte da CONTRATADA, de qualquer título de crédito em
razão deste instrumento.
23.1. É admitida a sucessão contratual nas hipóteses em que a CONTRATADA realizar as
operações societárias de fusão, cisão ou incorporação, condicionada aos seguintes requisitos:

I. aquiescência prévia da Embrapa, que analisará eventuais riscos ou prejuízos decorrentes de
tal alteração contratual; e

II. manutenção de todas as condições contratuais e requisitos de habilitação originais.

23.2. Caso ocorra a sucessão contratual admitida no subitem anterior, o sucessor assumirá
integralmente a posição do sucedido, passando a ser responsável pela execução do presente
Contrato, fazendo jus, por conseguinte, ao recebimento dos créditos dele decorrentes.

23.3. É vedada a subcontratação para a execução do objeto deste Contrato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO NEPOTISMO

24. É vedada a prestação dos serviços ora contratados por familiar de empregado da Embrapa
que exerça cargo em comissão ou função de confiança de qualquer natureza.

24.1.Entende-se por familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral,
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA DENÚNCIA

25. Independentemente de justo motivo, a Embrapa poderá dar por findo o presente contrato,
sem que lhe caiba qualquer sanção, desde que o faça mediante aviso prévio por escrito de no
mínimo 30 (trinta) dias.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

26. O extrato deste Contrato será levado à publicação no Diário Oficial da União, pela Embrapa,
na forma do § 2º do artigo 51 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

 

Contrato nº 35006.26/0003-4 (13069375)         SEI 21148.016711/2025-68 / pg. 27



CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

27. Este Contrato representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto.

27.1. Integram o presente Contrato:

Anexo I - Termo de Referência para Aquisições de TIC Contratação FSW (SEI nº 12785352)

Anexo II - Documentação de Habilitação CRP - PROPOSTA E ATESTADOS (SEI nº 12942520)

Anexo III - Cronograma de Execução detalhado no Item 8.4 do Edital (SEI nº 12845093)

Anexo IV - Análise de Riscos Contratação FSW (SEI nº 12746612)

27.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações
contratuais ou ao exercício de prerrogativa decorrente deste Contrato não constituirá renúncia
ou novação nem impedirá as partes de exercerem os seus direitos a qualquer tempo.

 

28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA — DA CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA

28.1. As Partes, inclusive suas testemunhas, reconhecem como válida e plenamente eficaz a
presente contratação por meios eletrônicos e digitais, constituindo título executivo extrajudicial
para todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou
certificação não emitidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil),
conforme disposto pelo artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

 

29. CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA — DO FORO

29.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/DF, para dirimir
qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por
mais privilegiado que seja.

 

Brasília - DF, data da assinatura eletrônica.

 

Pela Embrapa

[assinado eletronicamente]

LANA GOMES DA SILVA TIMO
Gerente Geral de Administração, Em

Exercício
Designada pela PORTARIA Nº 1436, de

27.10.2025 - BCA 50/2025

[assinado eletronicamente]

OSLEY HUGO DE BORBA BRITO
Gerente Geral de Governança

Corporativa e Informação
Designado pela PORTARIA Nº 483, de

28.04.2025 - BCA 17/2025
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https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=11900690&id_documento=13906780
https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=11900690&id_documento=14078386
https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=11900690&id_documento=13970691
https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=11900690&id_documento=13864804


Pela Contratada

[assinado eletronicamente]

THIAGO SILVA TEIXEIRA

Diretor | Representante Legal

 

TESTEMUNHAS

 

[assinado eletronicamente]

WILSON ESTEVÃO DA SILVA

Gerente Adjunto de Contratações,
Patrimônio e Suprimentos, Em

Exercício

Matrícula: 264071

Designado pela PORTARIA n.º 1486, de
03.11.2025 - BCA 51/2025

  [assinado eletronicamente]

VICTOR MARCELINO BRITO

Supervisor da Gestão
Administrativa de Contratos, Em

Exercício

Matrícula: 360654

Designado pela PORTARIA Nº 1706,
de 01.10.2024 - BCA 50/2024

 

Documento assinado eletronicamente por Victor Marcelino Brito, Supervisor Substituto, em
09/01/2026, às 09:41, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wilson Estevao da Silva , Gerente-Adjunto em exercício,
em 09/01/2026, às 10:14, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Lana Gomes da Silva Timo , Gerente-Geral em exercício,
em 09/01/2026, às 14:20, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Osley Hugo de Borba Brito , Gerente-Geral, em 12/01/2026,
às 19:54, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Silva Teixeira, Usuário Externo, em 15/01/2026, às
11:21, conforme art. 6º, parágrafo 1º do Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.sede.embrapa.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 13069375 e o
código CRC 9255C4F9.

Referência: Processo nº 21148.016711/2025-68 SEI nº 13069375
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